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OS DESAFIOS DA EDUCAÇÃO NO QUILOMBO SANTA ROSA E OS IMPACTOS SOBRE A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO PELOS JOVENS QUILOMBOLAS
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Resumo

Estudo sobre educação no Quilombo Santa Rosa, em Pinheiro-MA, que analisa as problemáticas envolvidas na conclusão da educação básica pelos jovens daquela comunidade. Por meio de pesquisas bibliográfica, documental e de campo, contextualizou-se a educação quilombola e atestou-se sua precariedade, com escolas sem apoio institucional para aplicar diretrizes que valorizam sua identidade. Revelou-se a realidade educacional daquele quilombo, marcada por desigualdades estruturais e ausência de políticas públicas eficazes. Apesar dos avanços legislativos, falta recursos e programas educacionais para a efetivação de uma educação de qualidade. Assim, a superação dos desafios dos jovens para a conclusão da educação básica exige atenção do poder público, investimentos e efetiva implementação das políticas de educação quilombola, como formação específica de professores e ações que valorizem a identidade quilombola nas escolas, promotoras do direito à educação.
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Abstract
This study examines education in the Quilombo Santa Rosa, located in Pinheiro-MA, and analyzes the challenges related to the completion of basic education by the youth of that community. Through bibliographic, documentary, and field research, the study contextualizes quilombola education and confirms its precarious state, with schools lacking institutional support to implement guidelines that value their cultural identity. The educational reality of the community is marked by structural inequalities and the absence of effective public policies. Despite legal advancements, there is a lack of resources and educational programs to ensure quality education. Therefore, overcoming the challenges faced by quilombola youth in completing basic education requires public investment and the effective implementation of educational policies, including specific teacher training and actions that promote quilombola identity within schools as a means of securing the right to education.

Keywords: Quilombola education; Quilombo Santa Rosa; Educational challenges.

1
INTRODUÇÃO

A educação exerce papel essencial na formação cidadã e na garantia de direitos sociais, especialmente para grupos historicamente marginalizados, como as comunidades remanescentes de quilombo. No Brasil, esses grupos são herdeiros de uma trajetória marcada por resistência e luta por reconhecimento. No Maranhão, essa história reflete o esforço dos descendentes de africanos escravizados por autonomia e acesso a direitos, entre eles, a educação.

Este estudo investiga desafios enfrentados pelos jovens do quilombo Santa Rosa, em Pinheiro-MA, na conclusão do ensino médio. Busca-se compreender a realidade educacional local, considerando as barreiras estruturais, políticas e sociais que dificultam o acesso e a permanência dos estudantes na escola.

A justificativa da pesquisa está na necessidade de fortalecer o debate sobre a efetivação das políticas públicas voltadas à educação quilombola. Apesar de avanços legais, como a Lei 10.639/2003 e as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola (2012), persistem dificuldades que mantêm o cenário de desigualdade educacional.

O estudo se pauta na seguinte questão problema: quais os principais desafios enfrentados pelos jovens quilombolas da comunidade Santa Rosa para concluir o ensino médio? Como objetivo geral, propôs-se analisar as problemáticas que dificultam essa conclusão. E os objetivos específicos: identificar a política pública de educação quilombola vigente; compreender a realidade atual do quilombo Santa Rosa; e verificar os principais entraves na trajetória escolar dos jovens.

A pesquisa adotou abordagem qualitativa e caráter exploratório, buscando compreender em profundidade os fenômenos vivenciados. Lüdke e André (1986), esse tipo de abordagem é mais adequado ao estudo da realidade social, por considerar a complexidade dos contextos e a subjetividade dos envolvidos.

Foi aplicada pesquisa bibliográfica, além da pesquisa documental e de campo. A pesquisa documental envolveu relatórios institucionais e registros governamentais, como o Programa Brasil Quilombola. A pesquisa de campo incluiu questionários e entrevistas com um professor, alunos e ex-alunos da comunidade, possibilitando o levantamento de dados sobre sua realidade educacional.

O artigo está estruturado em tópicos que abordam: as políticas públicas de educação quilombola; a realidade da comunidade Santa Rosa e os desafios enfrentados pelos jovens quilombolas para concluir o ensino médio. Ao final, apresenta-se uma análise crítica dos resultados e sugestões para superação das dificuldades identificadas.
2 
A POLÍTICA PÚBLICA DE EDUCAÇÃO QUILOMBOLA
A educação quilombola no Brasil está profundamente vinculada às políticas públicas que asseguram o direito à instrução formal com valorização das especificidades culturais e históricas dessas comunidades. No entanto, por muito tempo, essas demandas foram invisibilizadas por políticas que negligenciavam comunidades negras e outros grupos marginalizados, negando suas existências (Marques; Gomes, 2013). Foi apenas a partir dos anos 1970 que comunidades passaram a se organizar politicamente na luta por direitos. Como afirma Santos (2015, p. 62): “onde se dizia ou se pensava não existir, milhares de homens e mulheres em comunidades rurais, populações ribeirinhas, povos da floresta ou populações tradicionais passaram a reivindicar terra, territórios e políticas públicas”.

A Constituição Federal de 1988 representou um marco importante ao oficializar o termo “remanescente de quilombos” e promulgar o artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (ADCT): “aos remanescentes das comunidades dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o Estado emitir-lhes os títulos respectivos” (BRASIL, 1988). O artigo 216 garante o tombamento de “documentos” e “sítios detentores de remanescências de antigos quilombos” como patrimônio cultural da nação.

Embora não haja menções específicas à educação quilombola, os artigos 205 e 206 estabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado, orientada pela igualdade de condições para acesso e permanência nas instituições de ensino (BRASIL, 1988). Isso abriu espaço para legislações posteriores que contemplassem as demandas educacionais quilombolas.

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB nº 9.394/1996) promove uma abordagem pedagógica que valoriza a diversidade cultural brasileira, considerando as matrizes indígena, africana e europeia. A partir de 2003, segundo Rocha e Nogueira (2024, p. 457), houve uma mudança de conduta do Estado frente à questão quilombola, com o surgimento de políticas públicas específicas.

Destacam-se nesse processo as Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008, que alteraram a LDB para incluir, no artigo 26-A, a obrigatoriedade do ensino da história e cultura afro-brasileira e indígena nos ensinos fundamental e médio. O conteúdo programático deve abordar “a história da África e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a cultura negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional” (BRASIL, 2008).

Apesar de sua relevância, “essas leis não causaram o efeito desejado”, conforme analisam Teixeira, Lima e Silva (2022). Segundo as autoras, a maioria dos estudantes permanece alheia à importância das pautas raciais, pois a aplicação da lei não abrangeu todos os estudantes e docentes. Ainda que existam ações pontuais promovidas pelo Movimento Negro, MEC e universidades, a efetivação é limitada.

Nesse contexto, destaca-se o Parecer CNE/CEB nº 16/2012 e a Resolução CNE/CEB nº 8/2012, que estabeleceram as Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola. Tais documentos orientam a valorização da memória coletiva, das manifestações culturais, da territorialidade e dos modos de vida das comunidades quilombolas (BRASIL, 2012). Segundo Rocha e Nogueira (2024), mesmo com o avanço representado por essas diretrizes, ainda há um longo caminho a percorrer para garantir a formação de profissionais da educação e investimentos na infraestrutura escolar.

A existência das diretrizes, por si só, não assegura a transformação da realidade escolar quilombola. Como afirmam os autores Rocha e Nogueira (2024, p. 457): “Elas constituem apenas o primeiro passo rumo a uma educação mais inclusiva e equitativa, alinhada com os princípios da pedagogia decolonial” 

Além disso, o Plano Nacional de Educação (PNE), regulamentado pela Lei nº 13.005/2014 e previsto no artigo 214 da Constituição, também contempla estratégias voltadas às comunidades quilombolas. Dentre as 20 metas do PNE (2014–2024), destacam-se ações das metas 4, 6, 7, 15 e 18:
Implantar salas de recursos multifuncionais e fomentar a formação continuada de professores [...] em comunidades quilombolas (estratégia 4.3);
Atender às escolas quilombolas na oferta de educação em tempo integral, com base em consulta prévia e informada (estratégia 6.7);
Ampliar a educação escolar quilombola articulada ao desenvolvimento sustentável e à preservação da identidade cultural (estratégia 7.17);
Implementar programas específicos de formação de profissionais da educação para escolas quilombolas (estratégia 15.5);
Considerar as especificidades socioculturais no provimento de cargos efetivos para escolas quilombolas (estratégia 18.6).
(BRASIL, 2014)
Tais estratégias reforçam o compromisso com uma educação inclusiva, atenta às realidades socioculturais específicas. No entanto, ainda há uma distância considerável entre o que está previsto nas normativas e o que de fato é implementado nas comunidades.

3 
O QUILOMBO SANTA ROSA 

O município de Pinheiro, localizado na microrregião da Baixada Maranhense, tem área de 1.513 km² e uma população estimada de 84.621 habitantes (IBGE, 2022). Apesar de se destacar como polo de serviços, os indicadores sociais revelam desigualdades: o Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0,637 (Atlas Brasil, 2013), com dimensões de renda e educação consideradas baixas.

Esses dados pouco dizem sobre as comunidades quilombolas do município, que se encontram em zonas rurais, com acesso limitado a serviços públicos essenciais. Pinheiro abriga aproximadamente 74 comunidades autodeclaradas quilombolas (IBGE, 2022), fruto de um processo histórico relacionado à expansão dos latifúndios e à presença de populações negras em fuga do sistema escravista.

Abreu (2006, p. 25) narra que, no século XIX, o território foi ocupado por Inácio Pinheiro, um fidalgo português de Alcântara, que tomou posse da terra “dando como colonos os próprios índios que a habitavam”, fundando assim o núcleo que originaria o município. Já Assunção (1996, p. 455) relata que, durante o mesmo período de ações repressivas aos quilombos, passaram a dar lugar a estratégias de persuasão, como o acordo com o líder Daniel, que resultou no deslocamento de 114 quilombolas para a vila de Pinheiro sem uso de violência.

Com o fim da escravidão, a elite local passou a ver os quilombos como fontes de mão de obra e de organização comunitária. Ainda assim, o reconhecimento oficial dessas comunidades demorou a ocorrer. Segundo Almeida (2024), somente em 2005 foi certificado o primeiro quilombo pinheirense – Santana dos Pretos –, com base no Art. 68 do ADCT e no Decreto nº 4887/2003.

Desde então, o número de comunidades reconhecidas cresceu, colocando Pinheiro entre os dez municípios com mais territórios quilombolas no Brasil (IBGE, 2022). Esse avanço se deve à maior conscientização dos direitos quilombolas e a programas como o Brasil Quilombola, criado pela SEPPIR, que promove ações em áreas como regularização fundiária, educação, saúde e infraestrutura (Seppir, 2004).

Destaque-se o papel do projeto de extensão da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), coordenado pelo professor Tadeu Gomes Teixeira, que atuou no diagnóstico das comunidades quilombolas da região, facilitando o acesso à certificação da Fundação Palmares. Com apoio da FAPEMA, o projeto realizou oficinas, elaborou cartilhas e levantamentos históricos, promovendo a organização comunitária e o acesso a políticas públicas.

Uma das comunidades beneficiadas foi o Quilombo Santa Rosa, certificado em 2016 (Processo nº 01420.005989/2016-35). Localizado acerca de 45 km da sede de Pinheiro, o território é composto pelos povoados Morada Nova, Santa Rosa e Rumo dos Amaral, com 174 famílias cadastradas no SISAB.

Segundo Teixeira (2017), a origem da comunidade está relacionada à figura de Mundica Jardim, fazendeira que atraiu trabalhadores das redondezas oferecendo alimentação em troca de trabalho. Mundica também se destacou por criar filhos de famílias necessitadas e exercer forte liderança local, inclusive fundando uma igreja e adquirindo terras de parentes. Sua propriedade foi passagem de escravizados fugitivos e teve papel central na formação do povoado.

Atualmente, a economia da comunidade gira em torno da agricultura, pesca, extrativismo, pecuária e programas sociais como o Bolsa Família, BPC e Seguro Defeso. No entanto, o processo de regularização fundiária junto ao INCRA segue em aberto, dificultando o pleno acesso a políticas públicas voltadas à sustentabilidade e preservação cultural. Como explicam Santos e Cavignac (2006):
O trabalho que o Incra realiza nas comunidades quilombolas corresponde a uma ação especial de regularização fundiária [...]. Não se trata simplesmente da regularização de posses de famílias de trabalhadores rurais, mas de uma reforma agrária com dimensão étnica [...] Santos e Cavignac (2006, p. 169-170).
Enquanto a titulação definitiva não ocorre, a comunidade não pode dispor legalmente do território, comprometendo iniciativas de desenvolvimento. Um exemplo é o projeto de agricultura familiar que, apesar do interesse da população, não prosperou por falta de investimento contínuo.

Além disso, Santa Rosa enfrenta desafios graves relacionados ao isolamento geográfico e à precariedade da infraestrutura. A comunidade está distante de serviços de saúde (o posto mais próximo fica a 9 km), educação, transporte e assistência social, o que limita seu desenvolvimento e agrava a exclusão social. Muitas famílias vivem em situação de vulnerabilidade, sem acesso a saneamento básico.
4
A EDUCAÇÃO BÁSICA NO QUILOMBO SANTA ROSA E OS DESAFIOS ENFRENTADOS PELOS JOVENS DA COMUNIDADE
A comunidade quilombola de Santa Rosa conta com duas escolas que atendem do 1º ao 5º ano do Ensino Fundamental em regime multisseriado, nos turnos manhã e tarde. Em 2024, das cinco professoras, duas eram da própria comunidade. Após essa etapa, os estudantes se deslocam até o povoado Paraíso para cursar os anos finais do Ensino Fundamental e o Ensino Médio. O transporte escolar é precário e irregular, o que prejudica a frequência dos alunos. À noite, o Ensino Médio é ofertado na mesma escola, mas com aulas curtas (19h30 às 21h) e ausência de transporte público, somando-se à carência de professores.

Para investigar essa realidade, foram aplicados questionários a um professor e a quatro estudantes (dois ativos e dois egressos), além de entrevistas com dois alunos desistentes. As respostas apontaram como principais obstáculos à permanência escolar: transporte ineficiente, dificuldades financeiras e carências estruturais. Segundo o professor:

“São perceptíveis os sinais de dificuldades financeiras dentro da escola. Alguns não conseguem adquirir os fardamentos ou materiais necessários, o que afeta diretamente o processo de aprendizagem.”
Os estudantes também relataram limitações que interferem nos estudos:

“[...] às vezes eu não levo o dinheiro do lanche, pois meus pais não têm todos os dias.” (Aluno Ativo I)
“[...] eu não tinha muito um local bem específico para estudar. [...] No meu quarto não tinha uma mesa para que eu pudesse colocar minhas coisas da escola.” (Aluno Egresso I)
“Eu queria estudar em Pinheiro, mas lá era mais caro o estudo.” (Aluno Egresso II)
Essas condições limitam a escolha escolar e o rendimento educacional, refletindo um contexto de precariedade. Brooke e Soares (2008) apontam que as desigualdades no desempenho escolar estão mais ligadas a fatores externos à escola — como as condições socioeconômicas — do que a aspectos internos.

Questionado sobre a aplicação da educação quilombola, o professor afirmou:

“Não temos um apoio da secretaria para projetos e não temos tanto conhecimento sobre as legislações vigentes [...]. Sei que é necessário valorizar o nosso povo e a nossa gente, temos que valorizar quem somos.”
Esse relato evidencia a ausência de formação específica e apoio institucional, realidade comum em muitas comunidades quilombolas. Moura et al. (2018) reforçam essa lacuna:
Ainda não existe, por parte do Estado, políticas públicas que forneçam as devidas condições salariais, formativas e materiais para que professores de escolas quilombolas tenham dedicação especial à construção social dessas escolas [...] Moura et al. (2018, p. 127).
Apesar disso, o professor utiliza estratégias como rodas de conversa, brinquedos culturais e diálogo com os pais para fortalecer o vínculo com os alunos e incentivar a permanência. Perguntados se já se sentiram pertencentes à comunidade quilombola por meio de atividades escolares, os alunos responderam de formas variadas:

“Sim, pois participei de eventos na escola que me ajudaram [...] a entender o que é ser quilombola.” (Aluno egresso I)
“Não me lembro. Só sei que sou quilombola porque minha mãe fez um cadastro [...] para pagar uma conta de luz mais barata.” (Aluno egresso II)
“Na escola existem projetos em novembro que falam sobre a cultura negra e o que é um quilombo.” (Aluno ativo I)
“Não sei responder.” (Alunos desistentes I e II)
A falta de ações regulares e consistentes no campo identitário pode enfraquecer reconhecimento do pertencimento quilombola entre os estudantes. Sobre os desafios escolares enfrentados, os estudantes ativos relataram:

“Precisei vir morar em Pinheiro devido à distância.” (Aluno ativo I)
“A maior dificuldade é a distância. Às vezes é perigoso voltar para casa.” (Aluno ativo II)

Os egressos destacaram o problema do transporte e da falta de professores:

“Tinha ônibus às vezes. [...] Não tive professor de Biologia nem de Sociologia por um bom tempo.” (Aluno egresso I)
“Não há estrutura adequada de ônibus escolar, especialmente no inverno.” (Aluno egresso II)
Essas falhas impactam a aprendizagem e forçam os alunos a recorrerem a meios perigosos, como motocicletas, para chegar à escola, sobretudo à noite. Os entrevistados desistentes relataram seus motivos:

“Tava difícil de ir [...]. Não tava mais querendo ir mesmo, então larguei.” (Desistente I)
“Comecei a namorar, meu pai não aceitava. Depois que tive meu filho, tudo ficou mais difícil.” (Desistente II)

Dayrell (2007, p. 1106) argumenta que:

“[...] Para os jovens, a escola se mostra distante dos seus interesses, reduzida a um cotidiano enfadonho [...], tornando-se uma ‘obrigação’ necessária em vista da exigência de diplomas.”

Ambos os desistentes relataram jornadas de trabalho desde cedo:

“Trabalho direto, desde cedo [...] minha avó pedia para eu ir à escola.” (Desistente I)
“Sempre trabalhei [...] na roça ou na juquira, na diária.” (Desistente II)
Ambos estudavam no turno noturno no povoado Paraíso, reforçando a relação entre a evasão escolar, o cansaço do trabalho e a falta de transporte.

Essa realidade demonstra que os jovens quilombolas de Santa Rosa enfrentam um conjunto de barreiras que comprometem sua permanência no ensino médio. A ausência de políticas efetivas de transporte, infraestrutura e valorização identitária pode comprometer a formação de gerações inteiras, privando-as de oportunidades de estudo e inserção digna no mundo do trabalho.
5
CONCLUSÃO

O presente estudo buscou compreender os desafios enfrentados pelos jovens da comunidade quilombola Santa Rosa no acesso e permanência no ensino médio. A análise revelou que, apesar dos avanços legais e das diretrizes específicas para a educação quilombola, persistem dificuldades estruturais que comprometem a qualidade do ensino e a formação desses estudantes.

O objetivo da pesquisa foi alcançado ao evidenciar fatores que contribuem para a evasão e a instabilidade escolar, como a precariedade do transporte, a ausência de professores capacitados para uma educação contextualizada e os desafios socioeconômicos enfrentados pelas famílias quilombolas. Tais fatores afetam diretamente a motivação e as oportunidades educacionais dos jovens.

Durante a pesquisa, algumas limitações foram encontradas, como a timidez dos entrevistados, o que dificultou respostas mais detalhadas, e a impossibilidade de acompanhar a trajetória escolar dos estudantes ao longo do tempo. Ainda assim, os dados obtidos oferecem contribuições relevantes para a compreensão da realidade local e servem de base para a formulação de políticas públicas mais eficazes.

O estudo também revelou aspectos positivos, como o empenho dos professores, que mesmo diante de adversidades, buscam estratégias para garantir o aprendizado, e a persistência dos estudantes, que enfrentam inúmeros obstáculos, mas mantêm a esperança de um futuro melhor, enxergando a educação como caminho de transformação.

Sugere-se que futuras pesquisas aprofundem a análise sobre a formação docente voltada ao ensino quilombola e proponham soluções para os desafios logísticos vivenciados por essas comunidades. Além disso, recomenda-se ampliar o debate sobre a implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar Quilombola e sobre a efetivação de políticas que assegurem infraestrutura adequada.

Por fim, busca-se divulgar os achados desta pesquisa em espaços acadêmicos e públicos, contribuindo para o fortalecimento das discussões sobre a educação quilombola e para a construção de estratégias que promovam uma educação inclusiva e de qualidade para os jovens da comunidade Santa Rosa e de outras regiões do Maranhão.
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